PARECER Nº 185  , DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA  COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 764, DE 2009, VETADO TOTALMENTE

De autoria do nobre Deputado Olímpio Gomes, o Projeto de Lei nº. 764, de 2009, objetiva a unificação dos números do disque-denúncia e obriga os estabelecimentos que especifica afixá-lo em local visível.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 118a a 122a Sessões Ordinárias, de 09/09/09 a 15/09/09, não recebendo emendas ou substitutivos e, após regular tramitação, esta foi alterada para regime de urgência implicando em que, com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno fosse convocada Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Segurança Pública, em meio a qual o projeto foi aprovado e, posteriormente, enviado à sanção do senhor Governador do Estado, conforme Autógrafo nº. 28.737, firmado pelo senhor Presidente desta Assembléia Legislativa. 

Valendo-se da prerrogativa que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, o senhor Governador vetou totalmente o projeto, sob a assertiva de que a execução de ações concretas que envolvam a prestação de serviços, a estrutura e o funcionamento de órgãos vinculados ao Poder Executivo, constitui atividade que ostenta evidente natureza administrativa, entre outros aspectos que pressupõem a observância de prioridades do Governo.

Assim, o projeto retornou a esta Casa, sendo enviado à Comissão de Segurança Pública, que sobre ele não se pronunciou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial para emitir parecer sobre a matéria, em substituição ao daquele órgão técnico.

Nesta qualidade, após procedermos à análise de matéria, não temos alternativa senão, respeitosamente, discordar das justificativas apresentadas pelo senhor Governador ao vetar o projeto em sua integralidade, por entender que a propositura é de natureza legislativa e, quanto a iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III, e 24 caput, da Constituição do Estado, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto é de extrema relevância, vez que objetiva do Poder Executivo a adoção de medidas efetivas que propiciem, ainda que paulatinamente, a unificação dos números de Disque-Denúncia, resultando na utilização, universalizada em todo o Estado de São Paulo, do número 181, a exemplo do que ocorre com o serviço de Emergência 190, por meio do qual, em qualquer ponto do Estado, é possível o acionamento da Polícia Militar para a verificação, constatação e atendimento de ocorrências policiais.

Neste aspecto, pelo prisma examinado, a universalização no âmbito do Estado do número 181, revela inquestionável alcance social do projeto no que diz respeito à segurança pública dos cidadãos, razão pela qual somos FAVORÁVEIS ao Projeto de Lei nº. 764, de 2009 e, por conseqüência, CONTRÁRIOS ao veto total oposto pelo senhor Governador.

É o nosso parecer.

a) Carlos Giannazi - Relator Especial

